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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
		PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA 
[bookmark: _GoBack]DECRETO N° 12, DE 30 DE MARÇO DE 2023.
Fixa o regime de transição de que trata o art. 191 da Lei º 14.133, de 2021, no âmbito do Município de Capela de Santana), englobando a Administração Direta e Indireta.
PEDRO ODDONE RODRIGUES DA SILVA, Prefeito Municipal em Exercício no Município de Capela de Santana, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,
Considerando a necessidade, oportunidade e conveniência de disciplinar o alcance da expressão “optar por licitar ou contratar” de que trata o art. 191, parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021, e;
Considerando a edição, pela Coordenação Administrativa e Gestão Interna da Chefia de Gabinete da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, da Portaria SEGES/MGI nº 720, de 2023 adequada conforme Acórdão do Tribunal de Contas da União, exarado na TC 000.586/2023-4.
DECRETA
Art. 1º - Este Decreto fixa o regime de transição de que trata o art. 191 da Lei nº 14.133, de 2023, no âmbito do Município de Capela de Santana, englobando a Administração Direta e Indireta.
Art. 2º - Para fins do alcance da expressão “optar por licitar ou contratar” referida no art. 191, caput da Lei nº 14.133, de 2021, os procedimentos de licitação ou de contratação direta, englobando-se nestes os casos de dispensas e inexigibilidades e demais modalidades, que forem solicitados pelos respectivos setores da Administração Direta ou Indireta com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993 ou na Lei nº 10.520, de 2002, até o dia 31 de março de 2023, serão processados com base nessas leis até que sejam concluídos.
Parágrafo único. Aplicam-se aos contratos ou instrumentos equivalentes e às atas de registro de preços firmadas em decorrência da aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, ou da Lei nº 10.520, de 2002, estas mesmas leis ao longo de suas respectivas vigências, até o encerramento das contratações ou atas de registro de preços.
Art. 3º - Para que sejam aplicadas as leis nºs. 8.666, de 1993, e a 10.520, de 2002, nos procedimentos de licitação ou de contratação direta, englobando-se nestes os casos de dispensas e inexigibilidades e demais modalidades, será necessário que o respectivo setor da Administração Direta ou Indireta encaminhe a solicitação de licitação, de contratação direta ou demais modalidades ao setor de licitação contendo a descrição e quantitativo(s) do(s) objeto(s) a ser(em) adquirido(s) ou do(s) serviço(s) a ser(em) prestado(s) e independentemente de expressa solicitação de processamento por meio da Lei nº 8.666, de 1993, ou da Lei nº 10.520, de 2002. 
Art. 4º - Desde que a solicitação seja feita nos exatos moldes do art. 2º, haverá a utilização da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 2002, durante todo o processamento da licitação, da contratação direta ou demais modalidades, até a respectiva finalização, ainda que ocorram atrasos, impugnações, cancelamentos de abertura, remarcações de datas, recursos administrativos, ou quaisquer outras circunstâncias que retardem a conclusão do procedimento.
Art. 5º - De forma semelhante ao disposto no art. 3º, desde que a solicitação seja feita nos exatos moldes do art. 2º, haverá a utilização da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 2002, nos procedimentos de aquisição ou de contratação de serviços que porventura tenham sido iniciados sob a forma de contratação direta, englobando dispensas e inexigibilidades demais modalidades e que, posteriormente, revelem a necessidade de que seja realizado o procedimento licitatório respectivo, o qual será processado pela Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 2002, aplicando-se aos contratos, instrumentos congêneres ou atas de registro de preços respectivos estas mesmas leis.
Art. 6º - Os credenciamentos abertos nos exatos moldes do art. 2º deverão ser extintos até o dia 31 de dezembro de 2023, não se excluindo a possibilidade de aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, aos contratos deles derivados, durante todo o período de vigência destes.
Art. 7° - Aplica-se o disposto neste Decreto a todos os procedimentos de licitação ou de contratação direta, englobando-se nestes os casos de dispensas e inexigibilidades e demais modalidades, tanto da Administração Direta quanto da Administração Indireta, que estejam em tramitação no setor de licitação até a data de 31 de março de 2023.
Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA, AOS 30 DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2023.
Registre-se e Publique-se

______________________________________
Pedro Oddone Rodrigues da Silva
Prefeito Municipal, em exercício.
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